
 

 

 

 

 

 

 
PROCURADORIA  

 

Palácio Anchieta     Viaduto Jacareí, 100     São Paulo - SP    CEP 01319-900    fone (11) 3396-4000    www.camara.sp.gov.br  
pesquisa 

                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

 

 

PL768/25 

 
 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 
 

 

- Constituição Federal; 

 

- Lei Federal nº 10.257, de 10 de julho de 2001, que estabelece diretrizes gerais da 

política urbana, e dá outras providências; 
 

- Lei Federal nº 10.233, de 5 de junho de 2001, que dispõe sobre a reestruturação dos 

transportes aquaviário e terrestre, cria o Conselho Nacional de Integração de Políticas 

de Transporte, a Agência Nacional de Transportes Terrestres, a Agência Nacional de 

Transportes Aquaviários e o Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transportes, 

e dá outras providências. 

 

- Lei Federal nº 11.442, de 5 de janeiro de 2007, que dispõe sobre o transporte rodoviário 

de cargas por conta de terceiros e mediante remuneração e revoga a Lei no 6.813, de 

10 de julho de 1980. 

 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo; 

 

- Lei Municipal nº 11.368, de 17 de maio de 1993, que dispõe sobre o transporte de 

produtos perigosos de qualquer natureza por veículos de carga no Município de São 

Paulo, e dá outras providências. 

 

- Lei Municipal nº 16.050, de 31 de julho de 2014, que aprova a política de 

desenvolvimento urbano e o plano diretor estratégico; 

 

- Lei Municipal nº 16.402, de 22 de março de 2016, que disciplina o parcelamento, o uso 

e a ocupação do solo no Município de São Paulo, de acordo com a Lei nº 16.050, de 31 

de julho de 2014, - Plano Diretor Estratégico (PDE); 

 

- Decreto Municipal nº 56.920, de 8 de maio de 2016, que estabelece conceitos e normas 

para o trânsito de caminhões no Município de São Paulo. 

 

- PL 348/17, que autoriza a prefeitura no Município de São Paulo a criar terminais 

intermodais para transbordo de cargas no entroncamento de rodovias com a área 

urbana do município, e dá outras providências. 
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À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 

Sr. Presidente. 
 

São Paulo, 24 de outubro de 2025. 

 

 

Juliana Trindade 

Procuradora Legislativa  

OAB/SP 232.414 

 

 

Cintia Talarico da Cruz Carrer 

Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.068 
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